
Manaus, Segunda-feira, 27 de setembro de 2021Nº 2222

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 090/2021-CSMP, datada de
27 de agosto de 2021, oriunda do colendo Conselho Superior do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
IV, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da 23ª Promotoria de Justiça, com atuação
junto à Vara de Execução Penal, em razão da remoção da Exma. Sra.
Dra. CARLA SANTOS GUEDES GONZAGA, Promotora de Justiça de
Entrância Final, para a 85.ª Promotoria de Justiça, com atuação junto à
1.ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 267/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução N.º 086/2021-CSMP, datada de
13 de agosto de 2021, oriunda do colendo Conselho Superior do
Ministério Público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
IV, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da Promotoria de Justiça da Comarca de
JUTAÍ, em razão da remoção do Exmo. Sr. Dr. MARCELO BITARÃES
DE SOUZA BARROS, Promotor de Justiça Substituto, para a 2.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR

ATO Nº 268/2021/PGJ

Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MÁRIO YPIRANGA
MONTEIRO NETO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da
22ª Promotoria de Justiça (2ª VECUTE), para a 84ª Promotoria de
Justiça (4ª VECUTE), no dia 01/10/2021;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA Nº 2428/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  O F Í C I O  N º
18.2021.17PROM_MAO.0699577.2021.016121, datado de 24.09.2021,
oriundo da 17.ª Promotoria de Justiça de Manaus (Procedimento Interno
- SEI n.º 2021.016121);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N º
4627.2021.SGMP.0700037.2021.016121, datado de 24.09.2021;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, atualmente convocada para a
16.ª Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo nº
0697030-63.2021.8.04.0001, em tramitação na

PORTARIA Nº 2434/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 27 de setembro de 2021 Página 2Nº 2222

Central de Inquéritos da Capital, em face da manifestação de suspeição
da Exma. Sra. Dra. Clarissa Moraes Brito, Promotora de Justiça de
Entrância Final.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 24/09/2021, o teor da Portaria nº
1794/2021/PGJ, datada de 30/07/2021, que ampliou as atribuições da
Exma. Sra. Dra. ELIZANDRA LEITE GUEDES DE LIRA, Promotora de
Justiça de Entrância Final, para a 85ª Promotoria de Justiça (1ª
VECUTE).

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2435/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. DAVI SANTANA DA
CÂMARA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 73ª
Promotoria de Justiça (1º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 83ª Promotoria
de Justiça (2º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica
e Familiar Contra a Mulher), a contar de 27/09/2021 até ulterior
deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2436/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 24/09/2021, o teor da Portaria nº
0239/2021/PGJ, datada de 02/02/2021, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. MARCELO BITARÃES DE SOUZA BARROS, Promotor
de Justiça Substituto, para a 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Parintins.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2437/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCELO BITARÃES DE
SOUZA BARROS, Promotor de Justiça Substituto, titular da 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Jutaí, no período de 24/09/2021 a 01/10/2021.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2438/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCELO BITARÃES DE
SOUZA BARROS, Promotor de Justiça Substituto, titular da 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, para a 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Parintins, a contar de

PORTARIA Nº 2439/2021/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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24/09/2021 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 24/09/2021, o teor da Portaria nº
2023/2021/PGJ, datada de 19/08/2021, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. GABRIEL SALVINO CHAGAS DO NASCIMENTO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para a 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Parintins.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2440/2021/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas at r ibu ições legais ,  e

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 054/98-CSMP, de 23 de
setembro de 1998, que disciplina e define a manifestação dos Órgãos
do Ministério Público de 1.ª e 2.ª instâncias, no que tange à
apresentação de contrarrazões sempre que o advogado, ao interpor o
Recurso de Apelação, invocar a aplicação do art. 600, § 4.º, do Código
de Processo Penal;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça
da Comarca de Novo Airão, para oferecer as contrarrazões nos autos
da Apelação Criminal n.º 0000075-49.2016.8.04.5900, em tramitação na
Primeira Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 27 de setembro de 2021.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2445/2021/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Eliana Leite Guedes do Amaral
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2021, para fruição no período  de 07/01/2022 a 26/01/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147216/2021

Interessado: Elizandra Leite Guedes de Lira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2019, para fruição no período  de 07/01/2022 a 26/01/2022.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147217/2021

Interessado: Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2018, para fruição no período  de 18/10/2021 a 27/10/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147462/2021

Interessado: Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2018, para fruição no período  de 16/11/2021 a 25/11/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147463/2021

Interessado: Fábia Melo Barbosa de Oliveira
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativos ao período aquisitivo
2º/2021, originalmente previstas para o período de 22/12/2021 a
31/12/2021, para fruição no período de 22/11/2021 a 01/12/2021.
Nicolau Libório dos Santos Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 147833/2021

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.015528 –
SEI;

CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-CÍVEL, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos (férias,
folgas e licenças) de seus servidores;

RESOLVE:

I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho para análise e elaboração de
manifestações em autos processuais judiciais conclusos as 32ª
Promotoria de Justiça, 33ª Promotoria de Justiça, 34ª Promotoria de
Justiça, 35ª Promotoria de Justiça, 37ª Promotoria de Justiça, 48ª
Promotoria de Justiça, 71ª Promotoria de Justiça e 72ª Promotoria de
Justiça e demais Promotorias que vierem necessitar de reforço técnico,
vinculadas ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça
Cíveis;

II – DESIGNAR, para compor o referido Grupo de Trabalho, os
servidores ÉRIKA VANESSA RORIZ HIPÓLITO VIEIRA, MARIANNA
MARGARETH E SILVA LAGES, FERNANDA PRATA FERNANDES
FERRAREZ e RAINEYRE MONTEIRO ROCHA, Agentes Técnico-
Jurídico, sob coordenação do Exmo. Sr. Dr. JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça e Coordenador do CAO-CÍVEL;

III – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de
16/09/2021 a 15/10/2021, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseados na tabela de pontuação apresentada no Documento
nº 0694667;

IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
alínea “d”, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, alterado pelo ATO
PGJ N.º 091/2014, aos servidores integrantes do referido grupo, após a
apresentação do Relatório Final.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 16 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0755/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2020.020936 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor MANOEL EDSON SEVALHO DE
SOUZA, Agente de Apoio - Administrativo, de forma proporcional aos
dias trabalhados, fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre
o vencimento básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes
ao cargo efetivo junto à

PORTARIA Nº 0756/2021/SUBADM

Diretoria de Orçamento e Finanças, com extensão do horário de
trabalho após às 18 horas, no período de 04/10/2021 a 31/12/2021,
excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 20 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.014918-SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Dr.
Leonardo Abinader Nobre, Promotor de Justiça, para a realização de
serviço de limpeza e reinstalação dos equipamentos de ar-condicionado
das Promotorias de Justiça da Comarca de Manacapuru, devendo
correr à conta dos subelementos de despesa 339039 – OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento das referidas aplicações.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 20 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0757/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.002270 –
SEI,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor JOSÉ RICARDO SAMPAIO COUTINHO,
Agente Técnico - Analista de Sistemas, para acompanhar, gerir e
fiscalizar o Contrato Administrativo nº 016/2021– MP/PGJ, firmado entre
este Ministério Público Estadual e a empresa

PORTARIA Nº 0758/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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COGNYTE BRASIL S.A., cujo objeto consiste na extensão de garantia
dos serviços de suporte e manutenção da plataforma VIGIA ELITE, com
cobertura por 36 (trinta e seis) meses, para atender as necessidades do
Ministério Público do Estado do Amazonas;

II – No impedimento e/ou afastamento do gerenciador titular, fica
designado como gestor/fiscal do referido Contrato Administrativo o
servidor JOSMAR VIANA.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 20 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.015699 -
SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Dr.
PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO, Procurador de Justiça, matrícula
funcional 063-9A, para atender a despesas eventuais e de pequeno
vulto da Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional de Inteligência,
Investigação e de Combate ao Crime Organizado (CAO-CRIMO -
GAECO), devendo correr à conta dos subelementos de despesa
339030-89 – MATERIAL DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS), no valor
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e 339039-89 - SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PJ (ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 8.000,00 (oito
mil reais), perfazendo o total de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);

II – FIXAR o prazo para aplicação dos recursos, bem como para
prestação de contas da referida importância, até o dia 10 de dezembro
de 2021, nos termos do artigo 9º do Decreto n.º 16.396, de 22 de
dezembro de 1994.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 21 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0762/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.015426-SEI;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Dr.
Marcelo Bitarães de Souza Barros, Promotor de Justiça, matrícula
funcional 1.550-4A, para a realização de despesas de pequeno vulto e
manutenção do prédio da nova sede do Ministério Público em Parintins,
devendo correr à conta dos subelementos de despesa 339030 –
MATERIAL DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS), no valor de R$
1.000,00 (mil reais);

II – FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias, para aplicação dos recursos, e
de 30 (trinta) dias para a prestação de contas da referida importância,
contado este do exaurimento das referidas aplicações.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 21 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0763/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.014588 – SEI,

RESOLVE:

LOTAR a servidora RENATA DA SILVA MENDONÇA, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas
funções junto à Promotoria de Justiça deItacoatiara/AM, a contar de
01/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 21 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0765/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.014588 – SEI,

RESOLVE:

LOTAR a servidora RENATA DA SILVA MENDONÇA, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas
funções junto à Promotoria de Justiça deItacoatiara/AM, a contar de
01/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 21 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.015360 – SEI,

RESOLVE:

LOTAR a servidora VALÉRIA DA SILVA PINTO, Assessora Jurídica de
Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas funções
junto à 1.ª Promotoria de Justiça de Manacapuru/AM, a contar de
01/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 21 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0766/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2021.015246 –
SEI,

PORTARIA Nº 0767/2021/SUBADM

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) ao servidor KESLEY PEREIRA UCHÔA, Agente
de Apoio - Motorista/Segurança, de forma proporcional aos dias
trabalhados, fixada em 30% (trinta por cento) incidentes sobre o
vencimento básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao
cargo efetivo junto ao Setor de Transportes, com extensão do horário
de trabalho até às 17 horas, no período de 15/09/2021 a 31/12/2021,
excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 21 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 022/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento do Plantão do serviço de transporte,

CONSIDERANDO ainda o teor do Procedimento Interno n.º
2021.014949 – SEI,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão de Transporte fixada pela Portaria nº
0712/2021/SUBADM, de 08.09.2021, que designou os servidores do
Ministério Público do Estado do Amazonas, ocupantes do cargo de
Agente de Apoio – Motorista/Segurança, para atuar sob regime de
Plantão, na forma como segue:

Período: 20.09.2021 a 26.09.2021

EXCLUIR: ANTÔNIO NASCIMENTO LIMA (NOTURNO)
INCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA (NOTURNO)

Período: 27.09.2021 a 03.10.2021

EXCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR
EXCLUIR: RAINER IZUMY GANDRA MAKIMOTO
EXCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA (NOTURNO)
INCLUIR: ADSON LUIS SOUSA SILVA
INCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS
INCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR (NOTURNO)

Período: 04.10.2021 a 10.10.2021

EXCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS
EXCLUIR: CRISTIANO DRUMOND DE LIMA
EXCLUIR: ORIALI CORRÊA DOS SANTOS (NOTURNO)
INCLUIR: MADSON DA FONSECA MACIEL
INCLUIR: ORIALI CORRÊA DOS SANTOS
INCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA (NOTURNO)

Período: 11.10.2021 a 17.10.2021

EXCLUIR: ELIAS SOUZA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 0768/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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EXCLUIR: MADSON DA FONSECA MACIEL
EXCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA (NOTURNO)
INCLUIR: MARCOS DE SOUSA OLIVEIRA
INCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR
INCLUIR: CRISTIANO DRUMOND DE LIMA (NOTURNO)

Período: 18.10.2021 a 24.10.2021

EXCLUIR: RALFFE KOKAY BARRONCAS
EXCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA
EXCLUIR: MARCOS DE SOUSA OLIVEIRA (NOTURNO)
INCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA
INCLUIR: RAFAEL JONES DE LIMA DA SILVA
INCLUIR: HERALDO KULIK SILVA (NOTURNO)

Período: 25.10.2021 a 31.10.2021

EXCLUIR: ANTÔNIO NASCIMENTO LIMA
EXCLUIR: PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO
EXCLUIR: HERALDO KULIK SILVA (NOTURNO)
INCLUIR: ADSON LUIS SOUSA SILVA
INCLUIR: NOÉ ARAÚJO DO COUTO
INCLUIR: PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO (NOTURNO)

Período: 01.11.2021 a 07.11.2021

EXCLUIR: NOÉ ARAÚJO DO COUTO
EXCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR
EXCLUIR: RAFAEL JONES DE LIMA DA SILVA (NOTURNO)
INCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS
INCLUIR: ORIALI CORRÊA DOS SANTOS
INCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA (NOTURNO)

Período: 08.11.2021 a 14.11.2021

EXCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS
EXCLUIR: RAINER IZUMY GANDRA MAKIMOTO (NOTURNO)
INCLUIR: CRISTIANO DRUMOND DE LIMA
INCLUIR: MARCOS DE SOUSA OLIVEIRA (NOTURNO)

Período: 15.11.2021 a 21.11.2021

EXCLUIR: CRISTIANO DRUMOND DE LIMA
EXCLUIR: ORIALI CORRÊA DOS SANTOS
INCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA
INCLUIR: NOÉ ARAÚJO DO COUTO

Período: 22.11.2021 a 28.11.2021

EXCLUIR: ELIAS SOUZA DE OLVEIRA
EXCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA
EXCLUIR: RALFFE KOKAY BARRONCAS (NOTURNO)
INCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA
INCLUIR: PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO
INCLUIR: RAFAEL JONES DE LIMA DA SILVA (NOTURNO)

Período: 29.11.2021 a 05.12.2021

EXCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA
EXCLUIR: MARCOS DE SOUSA OLIVEIRA
EXCLUIR: NOÉ ARAÚJO DO COUTO (NOTURNO)
INCLUIR: ADSON LUIS SOUSA SILVA
INCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR
INCLUIR: FERNANDO JAQUES DOS SANTOS (NOTURNO)

Período: 06.12.2021 a 12.12.2021

EXCLUIR: ANTÔNIO NASCIMENTO LIMA
EXCLUIR: RAFAEL JONES DE LIMA DA SILVA
EXCLUIR: PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO (NOTURNO)

INCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA
INCLUIR: MADSON DA FONSECA MACIEL
INCLUIR: ORIALI CORRÊA DOS SANTOS (NOTURNO)

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 21 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2021.009924 –
SEI,

RESOLVE:

I - ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado
do Amazonas (GAMPE-E) aos servidores MARCIO RICARDO DE
SOUZA GOMES e IVONILDA NOGUEIRA DA SILVA, de 20.09 à
01.10.2021, até as 18h00 e ALEXANDRE PESSOA ALVES, de 13.09 a
01.10.2021, até às 18h00, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 40% (quarenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto ao CAO-CRIM, excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0771/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor dos Procedimentos Administrativos n.ºs
2021.015807 e 2021.015984 – SEI,

RESOLVE:

RELOTAR o servidor KELLVIN DO NASCIMENTO SOBRINHO, Agente
Técnico Jurídico, para exercer suas funções junto à 23ª Promotoria de
Justiça de Manaus - Vara de Execução Penal, a contar de 24/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

PORTARIA Nº 0772/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 23 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor dos Procedimentos Administrativos n.ºs
2021.015807 e 2021.015984 – SEI,

RESOLVE:

RELOTAR o servidor MATHEUS MARINHO NOGUEIRA, Agente
Técnico Jurídico, para exercer suas funções junto à 85ª Promotoria de
Justiça de Manaus - 1ª VECUTE, a contar de 24/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 23 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0773/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.015101 -
SEI,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Dr.
CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS, Promotor de Justiça
Substituto, matrícula funcional 1485-0A, para atendimento de despesas
eventuais e de pequeno vulto no âmbito da Promotoria de Justiça da
Comarca de Itamarati, devendo correr à conta do subelemento de
despesa 339030-89 – MATERIAL DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS),
no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);

II – FIXAR o prazo para aplicação dos recursos, até o dia 10 de
dezembro de 2021, bem como para apresentação de prestação de
contas da referida importância, nos termos do artigo 9º do Decreto n.º
16.396, de 22 de dezembro de 1994.

PORTARIA Nº 0774/2021/SUBADM

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2021.015596 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) aos servidores KÁTIA RENATA DA SILVA,
Agente de Apoio - Administrativo, CLEITON DA SILVA ALVES, Agente
de Apoio Administrativo, e PAULO VICTOR PINTO, Agente de Serviço -
Administrativo, de forma proporcional aos dias trabalhados, fixada em
50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, para o
desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo junto ao CAO-
CRIMO, com extensão do horário de trabalho após às 18 horas, no
período de 05/10/2021 a 31/12/2021, excetuando-se eventuais
afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0775/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 291/2019/PGJ, de 01 de
outubro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.015441 -
SEI,

RESOLVE:

I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao servidor
MIGUEL ANTÔNIO TAVEIRA PEREIRA, Agente de Apoio-
Administrativo, matrícula funcional  000125-2A, para atender

PORTARIA Nº 0776/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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despesas eventuais e de pequeno vulto no âmbito da Procuradoria-
Geral de Justiça, devendo correr à conta dos subelementos de despesa
339030-89 – MATERIAL DE CONSUMO (ADIANTAMENTOS), no valor
de R$  1.000,00 (Hum mil reais) e 339039-89 – OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS - PJ (ADIANTAMENTOS), no valor de R$ 7.000,00
(sete mil reais), perfazendo o total de R$ 8.000,00 (oito mil reais);

II – FIXAR o prazo para aplicação dos recursos, até o dia 10 de
dezembro de 2021, bem como para apresentação de prestação de
contas da referida importância, nos termos do artigo 9º do Decreto n.º
16.396, de 22 de dezembro de 1994.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.016107 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES
BARRETO, Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, como Pregoeiro(a) do Pregão Eletrônico n.º
4.027/2021-CPL/MP/PGJ-SRP (Poltronas para Administração Superior),
e, para auxiliá-lo, bem como substituí-lo em seus impedimentos ou
afastamentos, o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0777/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.016107 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 0778/2021/SUBADM

I – DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo, como Pregoeiro(a) do Pregão Eletrônico n.º
4.028/2021-CPL/MP/PGJ (Equipamentos de Radiocomunicação), e,
para auxiliá-lo, bem como substituí-lo em seus impedimentos ou
afastamentos, o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES BARRETO,
Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão Permanente
de Licitação;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.016107 –
SEI,

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 389/2007, datado de
26.11.2007, que regulamenta a utilização da modalidade Pregão no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas,

RESOLVE:

I – DESIGNAR o servidor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS, Agente de
Apoio – Administrativo, como Pregoeiro(a) do Pregão Eletrônico n.º
4.029/2021-CPL/MP/PGJ-SRP (Material de Expediente e Outros), e,
para auxiliá-lo, bem como substituí-lo em seus impedimentos ou
afastamentos, o servidor EDSON FREDERICO LIMA PAES BARRETO,
Agente de Apoio – Administrativo, Presidente da Comissão Permanente
de Licitação;

II – DESIGNAR os servidores IURY FECHINE RAMOS e SARAH
MADALENA BARBOSA SANTOS CORTES, ambos Agentes de Apoio –
Administrativo, membros da Comissão Permanente de Licitação desta
Instituição, para compor a Equipe de Apoio do referido Pregão.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 23 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0779/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.015027 – SEI,

PORTARIA Nº 0780/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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RESOLVE:

LOTAR a servidora PUALANI MOREIRA BARRETO, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas
funções junto à Promotoria de Justiça de Uarini/AM, a contar de
22/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 24 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2021.013041 –
SEI,

RESOLVE:

I – CONSTITUIR Grupo de Trabalho com o objetivo de analisar e
elaborar minutas de manifestações ministeriais nos autos processuais
discriminados no anexo 0696952, que tramitam na 58ª Promotoria de
Justiça Especializada na Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública;

II – DESIGNAR, para compor o referido Grupo de Trabalho, as
servidoras IVELIZE SILVA DE SOUZA, Agente Técnico-Jurídico, e
JANINE MEIRE PINATTO, Agente de Apoio-Administrativo, sob
coordenação da Exma. Sra. Dra. LUISSANDRA CHÍXARO DE
MENEZES, Promotora de Justiça;

III – FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período de 27 de
setembro a 26 de outubro de 2021;

IV – AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
alíneas “b” e “d”, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, alterado pelo
ATO PGJ N.º 091/2014, aos servidores integrantes do referido grupo,
após a apresentação do Relatório Final.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de setembro de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0782/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2021.013041 –
SEI,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 0783/2021/SUBADM

I - REVOGAR, a contar de 27/09/2021, o teor da PORTARIA N°
723/2021/SUBADM, de 10/09/2021;

II - ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do
Estado do Amazonas (GAMPE-E) ao servidor DELCIDES MENDES DA
SILVA JÚNIOR, Agente de Apoio-Administrativo, de forma proporcional
aos dias trabalhados, fixada em 40% (quarenta por cento) incidentes
sobre o vencimento básico, para o desenvolvimento de atividades
inerentes ao cargo efetivo junto à 58ª Promotoria de Justiça
Especializada na Defesa dos Direitos Humanos à Saúde Pública, com
extensão do horário de trabalho até às 18 horas, no período de
27/10/2021 a 01/12/2021, excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, alterado pelo Ato PGJ Nº 003/2018, datado de 08.01.2018,
que regulamentou os percentuais da Gratificação de Atuação do
Ministério Público do Estado do Amazonas – GAMPE-E,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2021.007103 –
SEI,

RESOLVE:

ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas (GAMPE-E) aos servidores RAINER IZUMY GANDRA
MAKIMOTO e ANTÔNIO NASCIMENTO LIMA, Agentes de Apoio-
Motorista/Segurança, de forma proporcional aos dias trabalhados,
fixada em 50% (cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento
básico, para o desenvolvimento de atividades inerentes ao cargo efetivo
junto ao Núcleo de Não Persecução Penal, com extensão do horário de
trabalho até após às 18 horas, nos períodos de 20/09/2021 a
01/10/2021, 18/10/2021 a 30/10/2021 e de 15/11/2021 a 27/11/2021,
excetuando-se eventuais afastamentos.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus, 24 de setembro de
2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0784/2021/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

PORTARIA Nº 0785/2021/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.015551 – SEI,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora SILVANA DE SOUZA FRANCO, Agente de
Serviço-Administrativo, lotada na 17.ª Procuradoria de Justiça, para
desempenhar atividades inerentes ao cargo efetivo junto à 7.ª
Procuradoria de Justiça, no período de 24 de setembro de 2021 a 31 de
dezembro de 2021, sem prejuízo de suas funções.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 24 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2021.014603 – SEI,

RESOLVE:

LOTAR a servidora GABRIELA ROMERO DE OLIVEIRA, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas
funções junto à Promotoria de Justiça de Eirunepé, a contar de
17/09/2021.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), 27 de setembro
de 2021.

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 0786/2021/SUBADM

Autos n.º 2020.022812

Assunto: Aquisição de molduras placas de latão, letras em acrílico e
impressão de fotos para a instalação da a criação da Galeria dos
Corregedores-Gerais do Ministério Público do Estado do Amazonas e
aquisição de quadro para foto oficial de Ex-Procuradora-Geral de
Justiça, incluída a revelação da foto, e placas em metal escovado na
cor dourada com inscrição gravada, para instalação na galeria de Ex-
Procuradores-Gerais de Justiça do Memorial, situada no Auditório
Carlos Alberto Bandeira de Araújo, ao lado do edifício-sede do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

_________________________________________________________
_______________________________________________

CONSIDERANDO o teor do Memorando 119 (0663291), no bojo do
qual a então Corregedora-Geral do Ministério Público comunica a
instituição do Ato nº 012/2020/CGMP, o qual cria a

PORTARIA Nº 0407.2021.03AJ-SUBADM.0700121.2020.022812

Galeria dos Ex-Corregedores-Gerais do Ministério Público do Estado do
Amazonas e solicita a aquisição do material necessário para a criação
física da referida Galeria, a qual será composta por molduras,
fotografias, placas em latão e letras caixa;

CONSIDERANDO a determinação contida no Despacho nº
356.2021.01AJ-SUBADM.0677282.2021.012326, adotada à luz da
eficiência e da economicidade da Administração e, ainda, para evitar
eventual fracionamento de despesa, o objeto a ser licitado no presente
feito que, até então, se referia exclusivamente à aquisição de molduras
placas de latão, letras em acrílico e impressão de fotos para a
instalação da Galeria dos Corregedores-Gerais do Ministério Público do
Estado do Amazonas passou a englobar a aquisição de quadro para
foto oficial de Ex-Procuradora-Geral de Justiça, incluída a revelação da
foto, e placas em metal escovado na cor dourada com inscrição
gravada, para instalação na Galeria de Ex-Procuradores-Gerais de
Justiça, situada no Auditório Carlos Alberto Bandeira de Araújo, ao lado
do edifício-sede do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o Setor de Compras e Serviços - SCOMS
vislumbrou, na espécie, a existência de causa de dispensa de licitação,
nos termos do art. 24, II, da Lei n.º 8.666/93 (0696058 e 0696003);

CONSIDERANDO que, por meio do Parecer Jurídico 98 (0698882),
opinou-se pela possibilidade da contratação direta da empresa
TALENTOS SERVIÇOS DE PRÉ IMPRESSÃO LTDA – EP, inscrita no
CNPJ sob o nº 17.207.460/0001-98, no valor total de R$11.701,20
(onze mil setecentos e um reais e vinte centavos), de acordo com as
Notas de Autorização de Despesas/Adjudicação - NADs 273 (0697594)
e 274 (0697612);

R E S O L V O:

I – ACOLHER, na íntegra, o Parecer 99 por meio do qual a Assessoria
Jurídica opinou pela contratação direta, mediante dispensa de licitação,
com arrimo no art. 24, inciso II, da Lei n.º 8.666/93;

II - DECLARAR dispensável o certame licitatório, com esteio no art. 24,
II, da Lei n.º 8.666/93;

III – ADJUDICAR à empresa TALENTOS SERVIÇOS DE PRÉ
IMPRESSÃO LTDA – EP, inscrita no CNPJ sob o nº 17.207.460/0001-
98, o objeto da licitação, no valor total de R$ 11.701,20 (onze mil
setecentos e um reais e vinte centavos), de acordo com as Notas de
Autorização de Despesas/Adjudicação - NADs 273 (0697594) e 274
(0697612);

IV – À DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - DOF, para as
providências de estilo, devendo se atentar para a necessidade de fazer
sem efeito as Notas de Autorização de Despesas/Adjudicação - NADs
59 (0622870) e 60 (0622885) sejam tornadas sem efeito, porquanto não
utilizadas nos presentes autos em razão da posterior necessidade de
alteração do Termo de Referência em razão da determinação contida
no Despacho nº 56.2021.01AJ-SUBADM.0677282.2021.012326;

V – Após, ao SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS - SCOMS, para as
medidas necessárias.

Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 23 de setembro de
2021.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Segunda-feira, 27 de setembro de 2021 Página 12Nº 2222

GÉBER MAFRA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE INDEFERIMENTO N.º 0017/2021/77PJ

Notícia de Fato N.º 01.2021.00003424-6

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, da Resolução n° 23, de
17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos termos
do art. 18, caput e § 1º, da Resolução n.° 006/2015-CSMP, vem
NOTIFICAR os interessados nos autos da Notícia de Fato n°
01.2021.00003424-6 - 77ª PRODEPPP, que relata “ diminuição do
salário em razão de lei que altera o valor descontado em nível de
previdência social no município. ”, para tomar ciência da PROMOÇÃO
DE INDEFERIMENTO da referida Notícia de Fato, tendo em vista tratar-
se de Representação genérica, sem o mínimo de informação para o
início da apuração. Somado a isso, sendo anônimo o Representante,
impossível a sua identificação a fim de que proceda a complementação
dos fatos noticiados.
Cumpre ressaltar que, nos termos do art. 20, caput, §§ 1º e 2º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, do indeferimento da notícia de fato
caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 10 (dez) dias.

Manaus, 24 de setembro de 2021.

WANDETE DE OLIVEIRA NETTO
Promotora de Justiça de Entrância Final
Em substituição na 77ª PRODEPPP

AVISO

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO Nº 0028/2021/62PJ

Inquérito Civil nº 06.2021.00000223-2
Data de Instauração: 13/05/2021
Noticiante: 50ª Promotoria de Justiça de Manaus
Noticiado: Panificadora Panorte
Objeto:  instaurado para apurar a suposta acúmulo de águas servidas
na Rua Apua (Antiga Rua 15), Conjunto Manoa, Bairro Cidade Nova,
nas proximidades da Panificadora Panorte, n° 373, no município de
Manaus/AM.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39 § 4.º e 6.º, da Resolução
nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência a quem interessar acerca do
arquivamento deste Inquérito Civil.

Razões do arquivamento: pelas providências adotadas pelo poder
público, através do IMPLURB e SEMINF, o acúmulo de águas servidas
na Rua Apuá foi sanado. Acerca do Inquérito Civil, instrui a Resolução
006/2015 do CSMP: Art. 39. O inquérito civil será arquivado: I – diante
da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil pública,
depois de esgotadas todas as diligências possíveis;

Outrossim, ressalto que, nos termos do art. 39, §6º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, é cabível apresentação de recurso administrativo até
o dia da sessão do Conselho Superior do Ministério Público que
deliberará sobre referida Promoção.
Manaus/AM, 24 de setembro de 2021

Lauro Tavares da Silva
Promotor de Justiça
62ª Promotoria de Justiça

AVISO

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO Nº 0027/2021/62PJ

Inquérito Civil nº 06.2020.00000803-3
Data de Instauração: 30/09/2020
Noticiante: anônimo
Noticiado: SUHAB - Superintendência Estadual de Habitação,
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA COLÔNIA ANTONIO ALEIXO
Objeto: apurar a alegada invasão a suposta área pública pertencente à
SUHAB, localizada na Rua São Francisco, em frente ao antigo
Supermercado Brôa, próximo à Casa Amazonas, bairro Colônia Antônio
Aleixo, no município de Manaus/AM.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39 § 4.º e 6.º, da Resolução
nº 006/2015 – CSMP, vem dar ciência a quem interessar acerca do
arquivamento deste Inquérito Civil.

Razões do arquivamento: os órgãos envolvidos atuaram de modo
efetivo, inclusive com processo de regularização em estado avançado,
não existindo em tese omissão administrativa. Assim, diante da
resolução administrativa da questão, verifica-se ferida de morte a
situação ensejadora do presente. Com  isso, perdeu-se o objeto de
interesse do Inquérito Civil, fulminada portanto qualquer possibilidade
de obtenção de fundamentos para a propositura de ação civil pública.
Nestes termos, os fatos investigados não encontram mais qualquer
respaldo técnico a justificar qualquer providência judicial ou
administrativa. Acerca do Inquérito Civil, instrui a Resolução 006/2015
do CSMP: Art. 39. O inquérito civil será arquivado: I  diante da
inexistência de fundamento para a propositura da ação civil pública,
depois de esgotadas todas as diligências possíveis;

Outrossim, ressalto que, nos termos do art. 39, §6º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, é cabível apresentação de recurso administrativo até
o dia da sessão do Conselho Superior do Ministério Público que
deliberará sobre referida Promoção.
Manaus/AM, 24 de setembro de 2021

Lauro Tavares da Silva
Promotor de Justiça
62ª Promotoria de Justiça

AVISO

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000059845.01PROM_ITT
(ANEXO)

AVISO

NOTIFICAÇÃO nº 0249/2021/70PJ
Manaus, 24 de setembro de 2021

INQUÉRITO CIVIL 06.2016.0000029-0
Data do Arquivamento: 17 de Setembro de 2021
Promotoria: 70ª PRODEPPP
Requerido: Waldívia Ferreira Alencar e Construtora Mundi.
Objeto: instaurado para apurar suposta prática de improbidade
administrativa praticada por Waldívia Ferreira Alencar, ex-Secretária da
SEINFRA, em razão de ilegalidades verificadas na execução do
Contrato nº 63/2012, celebrado entre o Estado do Amazonas, por
intermédio da SEINFRA, e a Construtora Mundi, podendo esta e seus
gestores serem alcançados pelas disposições
da Lei nº 8.429/92, caso reste comprovado que induziram, concorreram
ou se beneficiaram de alguma forma do ato ímprobo praticado pela ex-
servidora pública.
NOTIFICA-SE a empresa CONSTRUTORA MUNDI, a Sra. Waldívia
Ferreira Alencar, bem como os demais interessados nos termos do art.
39, I, c/c art. 44 da Resolução CSMPAM n. 006/2015 e do art. 10,
caput, da Resolução nº 023/2007/CNMP, do teor do(a)

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0028/2021/70PJ. Trata-se de
inquérito civil instaurado para apurar suposta prática de improbidade
administrativa praticada por Waldívia Ferreira Alencar, exSecretária da
SEINFRA, em razão de ilegalidades verificadas na execução do
Contrato nº 63/2012, celebrado entre o Estado do Amazonas, por
intermédio da SEINFRA, e a Construtora Mundi, podendo esta e seus
gestores serem alcançados pelas disposições da Lei nº 8.429/92, caso
reste comprovado que induziram, concorreram ou se beneficiaram de
alguma forma do ato ímprobo praticado pela ex servidora pública. O
presente inquérito civil deve ser arquivado, pelos motivos a seguir
delineados.
O Inquérito Civil em tela foi instaurado nesta Promotoria Especializada,
no dia 03/02/2021, para apurar suposta prática de improbidade
administrativa praticada por Waldívia Ferreira Alencar, ex- Secretária da
SEINFRA, em razão de ilegalidades verificadas na execução do
Contrato nº 63/2012, celebrado entre o Estado do Amazonas, por
intermédio da SEINFRA, e a Construtora Mundi, podendo esta e seus
gestores serem alcançados pelas disposições da Lei nº 8.429/92, caso
reste comprovado que induziram, concorreram ou se beneficiaram de
alguma forma do ato ímprobo praticado pela ex-servidora pública.
Ressalto, por oportuno, que o caso em tela se adequa ao referido
enunciado do MPF, tendo em vista que há prescrição e decisão
condenatória do TCE/AM, razão pela qual o adoto por analogia.
Ademais, como ressaltado, o ressarcimento ao erário, única providência
cabível, já está sendo requerida em juízo pelo Estado do Amazonas nos
autos do 0605110-76.2019.8.04.0001. Diante desse quadro,
considerando a incidência da prescrição, a existência de título executivo
extrajudicial e a citada ação judicial requerendo o ressarcimento dos
prejuízos sofridos pelo Estado do Amazonas em razão de ilegalidades
verificadas na execução do Contrato nº 63/2012, alvo deste IC, entendo
não haver justa causa para o prosseguimento deste inquérito civil ou
propositura de ação judicial. Ante o exposto, firme nas razões
expendidas, após esgotadas todas as diligências, entendo que não há
justa causa para o ajuizamento de ação civil pública, razão pela qual
P R O M O V O  O  A R Q U I V A M E N T O  d o  I n q u é r i t o  C i v i l  n º
06.2016.00003575-1, nos termos do art. 39, inciso I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0160/2021/54PJ

Processo n.º: 01.2021.00003606-6
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2021.00003606-6 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0628/2021/54PJ, de 23.09.2021.
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 24 de setembro de 2021.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0161/2021/54PJ

Processo n.º: 01.2021.00003072-8
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2021.00003072-8 - 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0605/2021/54PJ, de 16.09.2021.
As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 24 de setembro de 2021.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Inquérito Civil n. 030.2019.02.54
Assunto:  visando apurar os fatos que ensejam a tutela de interesses
individuais e indisponíveis das menores A.CAS, A.CAA e EAA; tendo
como interessado Ministério Público do Estado do Amazonas e como
representado Viviane Alves Trujillo.

Considerando as razões já exposta no despacho, cuja cópia é
integrante destes autos, determino o ARQUIVAMENTO PARCIAL do
Inquérito Civil nº 030.2019.02.54, nos termos do art. 39, inciso II da
Resolução 006/2015-CSMP/AM.

Determino ainda a publicação do presente despacho no Diário Oficial
do Ministério Público do Amazonas, para os efeitos legais. Após prazo
legal, arquive-se e registre-se no sistema.

Manacapuru/AM, 23 setembro de 2021.

TANIA MARIA AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato n. 244.2020.000027 – 2ªPJC
Interessado: Hilomar Souza da Costa
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça abaixo assinado, nos termos da parte final do art. 18 da
Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o
arquivamento da Notícia de Fato n. 244.2020.000027 – 2ªPJC.
Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho acima citado ao Conselho Superior do Ministério Público,
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente,
conforme disposto no art. 20, caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Coari/AM, 24 de setembro de 2021.

THIAGO DE MELO ROBERTO FREIRE
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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Inquérito Civil nº. 06.2016.00003998-0

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4° da Resolução n.°
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas no
Inquérito Civil em epígrafe, para se manifestarem, caso assim
desejarem, acerca da decisão de arquivamento do presente
procedimento investigatório, pelos motivos expostos na Promoção de
Arquivamento que se encontra apensada aos autos do referido
Inquérito Civil, disponível para consulta nesta 50a PRODEMAPH, tendo
em vista o princípio da publicidade dos atos administrativos.
Em resumo, trata-se do Inquérito Civil instaurado para apurar o suposto
funcionamento irregular de um prédio histórico localizado no Centro da
Cidade, próximo ao Porto.
A cientificação por meio do presente aviso eletrônico faz-se necessária
na tentativa de localizar um maior número de interessados.
Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público até a sessão
desse Conselho de homologação da promoção de arquivamento, com
base no art. 39, §6º da Resolução n.° 006/2015-CSMP.
A partir da publicação deste aviso, considera-se cientificada a parte
denunciante, tendo em vista não ter apresentado meio hábil para sua
localização.
Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.
Manaus, 24 de setembro de 2021

Maria Cristina Vieira da Rocha
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0008/2021/50PJ

Portaria nº 0068/2021/61ªPROCEAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, que esta subscreve, com ampliação de atribuição
junto a 61ª Promotoria de Justiça Especializada no Controle Externo da
Atividade Policial,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, “caput” e artigo 129, incisos
I, II, VII, VIII e IX, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26 da Lei n.º 8.625/1993 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 4º e 89 da Lei
Complementar nº. 11/1993 do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº. 181/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal e dá outras providências;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º da mencionada Resolução
nº. 181/2017-CNMP, o procedimento investigatório criminal poderá ser
instaurado de ofício, por membro do Ministério Público, no âmbito de
suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento de infração penal,
por qualquer meio, ainda que informal, ou mediante provocação;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 20/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público, a qual disciplina, no âmbito do Ministério
Público, o controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da mencionada

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0068/2021/61ªPROCEAP

Resolução nº. 20/2007-CNMP, estão sujeitos ao controle externo do
Ministério Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição
Federal, da legislação em vigor e da presente Resolução, os
organismos policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal,
bem como as polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou
instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de
polícia, relacionada com a segurança pública e persecução criminal;

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da mencionada Resolução
nº. 20/2007-CNMP, o controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a
adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade
policial, bem como a integração das funções do Ministério Público e das
Polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 01.2021.00000625-0
cujo objeto era "Trata-se de denúncia de maus tratos e tortura
praticadas por agente público e constatadas em laudo.";

RESOLVE:

1. INSTAURAR o competente Procedimento Investigatório Criminal nº
06.2021.00000537-3 com vistas à apuração circunstanciada dos fatos,
com a finalidade de apurar a ocorrência de infrações penais de
natureza pública, servindo como preparação e embasamento para o
juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal.

2. DETERMINAR, com fulcro nos arts. 4º e 5º da Resolução nº
181/2017- CNMP, conversão da Notícia de Fato nº 01.2021.00000625-0
em Procedimento Investigatório Criminal – PIC – com o devido registro
no Livro-Tombo desta Promotoria. Dispensada a comunicação da
presente instauração consoante os termos do Art. 55 da Res. 006/2015-
CSMP

CUMPRA-SE.

Gabinete da 61ª Promotoria de Justiça (PROCEAP), em 14 de
setembro de 2021

JOÃO GASPAR RODRIGUES
PROMOTOR DE JUSTIÇA
61ª PROCEAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
Promotoria de Justiça de São Gabriel da Cachoeira, pelo Promotor de
Justiça, infra-assinado, no exercício de suas atribuições conferidas pelo
Art. 129, III, da Constituição Federal, Art. 8º, parágrafo 1º, da Lei nº
7.347/85, Art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei
nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2021/0000070159

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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CONSIDERANDO o teor da Representação protocolada nesta
Promotoria de Justiça, que noticia suposta prática de atos de
improbidade administrativa no âmbito do Poder Executivo Municipal,
consistente em fraude em processo licitatório na escolha de prestador
de serviços de manutenção corretiva com fornecimento de materiais de
iluminação pública no perímetro urbano e comunidades rurais do
Município de São Gabriel da Cachoeira/AM, que teve como contratada
a empresa DIEDRO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº
19.421.838/0001-87;

CONSIDERANDO que a irregularidade no procedimento licitatório para
prestação de serviços de manutenção corretiva com fornecimento de
materiais de iluminação pública no perímetro urbano e comunidades
rurais do Município de São Gabriel da Cachoeira/AM, bem como a
prestação irregular desses serviços podem ter provocado dano ao
erário, enriquecimento ilícito dos envolvidos e violação aos princípios da
administração pública;

CONSIDERANDO que os arts. 3° e 10, caput e inciso XI, da Lei de
Improbidade 8.429/92, disciplinam que as disposições desta lei são
aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou
dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 10 da LIA, “constitui ato de
improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das
entidades referidas no art. 1º desta lei;

CONSIDERANDO que a atividade da Administração Pública há de
submeter-se integralmente à legalidade, além do dever de orientar-se
também pelo princípio constitucional da moralidade administrativa,
porquanto a condutas narradas contrariam tais preceitos e enquadram-
se nas sanções da Lei n. 8.429/1992;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar e encontrar substrato
probatório para ajuizamento de Ação Civil Pública de Improbidade
Administrativa, identificando demais envolvidos e as respectivas
responsabilidades;

RESOLVE:

I – INSTAURAR este Inquérito Civil, para apurar suposta prática de atos
de improbidade administrativa, que tenham violado princípios da
administração pública, causado enriquecimento ilícito e dano ao erário,
consistente em fraude no processo licitatório para a escolha de
empresa prestadora de serviços de manutenção corretiva com
fornecimento de materiais de iluminação pública no perímetro urbano e
comunidades rurais do Município de São Gabriel da Cachoeira/AM, com
suposta participação do Exmo Sr. CLÓVIS MOREIRA SALDANHA,
Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira e DIEDRO
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 19.421.838/0001-87,
desde já adotando-se as seguintes providências;

II – Requisitar, mediante ofício à Secretaria de Administração de São
Gabriel da Cachoeira, para que envie no prazo de 15 dias úteis, a
íntegra dos processos licitatórios ou processo de dispensa ou
inexigibilidade de licitação, inclusive com seus anexos, contratos e
pagamentos efetuados a empresa DIEDRO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 19.421.838/0001-87;

III – Notificar os investigados, CLÓVIS MOREIRA SALDANHA,

Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira e DIEDRO
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 19.421.838/0001-87
para que prestem depoimento nesta Promotoria de Justiça;

V – Notificar os investigados, CLÓVIS MOREIRA SALDANHA, Prefeito
do Município de São Gabriel da Cachoeira, e DIEDRO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ nº 19.421.838/0001-87, remetendo-lhes
cópia desta Portaria, para que apresentem suas respostas, acaso
queiram, no prazo de 15 (quinze) di-as, diligência esta que somente
deverá ser cumprida após a audiência anteriormente determinada;

VI – Publique-se no DOMPE, remeta-se cópia integral dos autos à PGJ
em razão da possível existência de crime praticado pelo alcaide, o qual
detém foro por prerrogativa de função junto ao TJAM, com a devida
comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público;

Cumpra-se.

São Gabriel da Cachoeira, 23 de setembro de 2021.

Paulo Alexander dos Santos Beriba
Promotor de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º 8.001/2021-CPL/MP/PGJ
PROCESSO SEI N.º 2021.011129

OBJETO: Prospecção no mercado para possível aquisição de Imóvel
localizado na Capital do Estado do Amazonas, no intuito de abrigar as
diversas Promotorias de Justiça de Entrância Final, atualmente
sediadas em imóveis locados pela Instituição, melhorando assim as
condições de trabalho dos Membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas, servidores e demais colaboradores que atuam nesses
Órgãos de Execução, e por conseguinte, ofertando melhor atendimento
possível à sociedade.

TERMO DE REFERÊNCIA E RELAÇÃO DE DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS: Ret i rada através do endereço eletrônico:
https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoesemandamento/686
-licitacoes/chamada-publica-em-andamento/14669aviso-de-chamada-
publica-n-8-001-2021-prospeccao-nomercadoparapossivel-aquisicao-
de-imovel-municipio-de-manaus-am.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: De 22/09 a 1.º/10/2021, via e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou pelo e-mail
institucional licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 17 de setembro de 2021.

Edson Frederico Lima Paes Barreto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 185/2021 - DOMPE, Ed. 2169, de 09.07.2021
Matrícula n.º 001.042-1A

AVISO DE LICITAÇÃO

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procurador-geral de Justiça:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Nicolau Libório dos Santos Filho
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Géber Mafra Rocha
Corregedora-geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-geral do Ministério Público:
Lílian Maria Pires Stone

Câmaras Cíveis
Silvana Nobre de Lima Cabral
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Maria José da Silva Nazaré
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Públio Caio Bessa Cyrino
José Bernardo Ferreira Júnior
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva
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A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a possibilidade de concessão de Licença para
Casamento, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público, que
encontra amparo legal no art. 56, II, c/c o art. 114, I, todos da Lei n.º
1.762, de 14 de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 2021.015876,

RESOLVE:

CONCEDER ao(à) servidor(a) RODOLFO ALTINO CORREA DA SILVA,
AGENTE DE APOIO-ADMINISTRATIVO, 08 (oito) dias de afastamento
de suas atividades, no período de 16.09.2021 a 23.09.2021, em virtude
de casamento, nos termos do art. 56, II, c/c o art. 114, I, todos da Lei n.º
1.762, de 14 de novembro de 1986 – Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus, 24 de setembro de
2021.

DMES BRITO DE SOUZA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 286/2021/DRH

Interessado: Walderley Chaves Farias
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
07/01/2022 a 11/01/2022, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2020, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 147557/2021

Interessado: Aldemir do Carmo Silva Filho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe, no período de
25/10/2021 a 27/10/2021, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2018, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 147735/2021

Interessado: Naiara Benchaya Marinho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2021, originalmente previstas
para o período de 14/02/2022 a 23/02/2022, para fruição no período de
25/08/2022 a 03/09/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 147853/2021

Interessado: Naiara Benchaya Marinho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2021, originalmente previstas
para o período de 10/01/2022 a 19/01/2022, para fruição no período de
02/05/2022 a 11/05/2022.
Dmes Brito de Souza
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 147854/2021
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça de Itamarati - 01PROM_ITT
Av. Boa Vista, 105 - Centro, MPAM Interior Itamarati - Itamarati-AM

9734841165

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2021/0000059845.01PROM_ITT

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de notícia de fato, instaurada em razão da demanda recebida nesta 
Promotoria de Justiça, via Ficha de Atendimento, com registro no sistema datado de 18/08/2021, 
que consta denúncia relativa ao Controle Externo da Atividade Policial, no Município de Itamarati.

Na denúncia consta que no mês passado, o policial militar Francisco Araújo e o 
Secretário Meio Ambiente, teriam ido à residência do noticiante, para que este fosse conduzido à 
delegacia, vez que estava sendo acusado de ter ateado fogo no campo local e destruído a placa de 
aviso da reserva do lago. Ao chegar em casa, seu irmão fechou a porta, momento que o policial 
Francisco forçou sua entrada e apontou arma de fogo na direção do noticiante, tendo sido algemado 
logo seguida.

Após esses fatos, fora conduzido até a Delegacia de Polícia, onde ficou preso na cela 
com outros ergastulados, e fora liberado pela manhã do dia seguinte.

É o relatório no essencial.

Pois bem.

Em tese, conforme relatado pelo Noticiante, este fora vítima dos crimes de abuso de 
autoridade pelo mencionado policial militar.

Contudo, segundo a jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, a 
apuração de eventual crime pela autoridade ministerial se dará em hipóteses excepcionais e 

, ou seja, são necessariamente , ocorrendo, apenas, quando taxativas subsidiárias não for possível, 
ou recomendável, se efetivem pela própria polícia.

Diante de que contenha indícios mínimos de materialidade e notitia criminis
autoria delitivas, a do Ministério Público deve ser encaminhar as informações à primeira opção 
Polícia Judiciária . Somente se devidamente demonstrada requisitando instauração do inquérito
por deliberação fundamentada a  é que o Ministério Público subsidiariedade e excepcionalidade
pode deixar de requisitar a apuração policial, e iniciar uma apuração ministerial.

Com efeito, por força da subsidiariedade, a investigação direta feita pelo Ministério 
Público só tem lugar quando se verificar uma intencional omissão da Polícia na apuração de 
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determinados delitos.

Em razão da , a investigação pelo  só pode ser promovida excepcionalidade  Parquet
diretamente nas hipóteses de lesão ao patrimônio público ou excessos cometidos pelos próprios 
agentes e organismos policiais, como tortura, abuso de poder, violências arbitrárias, concussão ou 
corrupção. Enquanto a  refere-se a uma falha da atuação da Polícia, a  subsidiariedade
excepcionalidade diz respeito a uma categoria restrita de infrações penais.

Como bem se pode observar, é consectário lógico da subsidiariedade e 
excepcionalidade da apuração do MP a prevalência da requisição da instauração de inquérito 

, especialmente porque, por imposição sobre a deflagração de investigação ministerial
constitucional, cabe à Polícia Judiciária promover precipuamente as investigações. Absorver toda e 
qualquer investigação policial caracterizaria indevida usurpação de atribuição, o que não é o escopo 
da tese defendida pela teoria dos poderes implícitos ao possibilitar a investigação criminal por parte 
do Ministério Público.

Assim, com fulcro no art. 52, inciso V da Resolução n.º 006.2015 do CSMP, indefiro
a instauração de procedimento com o consequente arquivamento, tendo em vista que é o caso 
de requisitar a autoridade policial a instauração de investigação (art. 5º, inciso II do CPP).

Determino à Agente de Apoio que:

a) Remeta cópia para fins de publicação ao extrato no Diário Oficial Eletrônico do 
Ministério Público (DOMPE), conforme estipula o art. 18 da Res. CSMP n. 006/2015;

b) Caso o Noticiante apresente recurso contra a decisão de indeferimento da notícia 
de fato, o aludido documento, protocolado na secretaria do órgão que indeferiu a instauração de 
procedimento e juntado aos respectivos autos extrajudiciais, deverão ser remetidos, no prazo de 3 (
três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, para apreciação, caso não haja 
reconsideração (art. 19 da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);

c) Não havendo recurso, os autos serão arquivados na própria origem, registrando-se 
no sistema respectivo e cientificado imediatamente o Centro de Apoio Operacional correspondente (
art. 19 da Resolução n.º 006.2015 do CSMP);

d) Ademais, encaminhe-se cópia do presente procedimento ao 1º CIPM em Eirunepé 
para instauração do competente Inquérito Policial Militar em face do envolvido, para apurar 
possível cometimento de crime no exercício da função;

e) Encaminhe-se igualmente cópia da presente NF à Corregedoria da Policia Militar 
em Manaus a fim de verificar possível infração disciplinar por parte do policial militar mencionado.

Itamarati/AM, 31 de agosto de 2021.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

Promotor de Justiça Substituto

Titular da PJ de Itamarati
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